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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°3108.01/2323 - SRP

PREÂMBULO

A Preftitura Municipal de Baturité/CE torna público, para o co,hecimento de quantos possam
interessar, que, nos termos da Lei n2 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores — Lei de
Licitações, da Leí Federal n2 10.520, de 17/07/2002 — Lei que R~uIamenta o Pregão, pela Lei n2
123/2006 e suas alterações e demais normas ,ertinentes, através do Processo Licitatório N~
3108.01/2023 - SRP, na modalidade Pregão, autuado sob o N2 3108.01/2023 - SRP, na forma
PRESENCIAL via REGISTRO DE PREÇOS e do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, estará realizando no dia 19
de setembro de 2023, ás lOhOOmin, na sala da Comissão de Lictação do Município de Baturité,
localizada à Travessa Cícero Segundo da Costa, S/N, Centro, Baturité/CE, sessão de protocolo e
abertura de ENVELOPES DE PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO para SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA

(N REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA E
ELETRÔNICOS DE SEGURANÇA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO
MUNIcÍPIO DE BATURITÉ/CE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO DO EDITAL na forma descrita no
anexo ~ conforme cláusulas, critérios e condições deste Edital.

~

1.1. O objeto de contratação do presente Edital é a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA
PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA
E ELETRÔNICOS DE SEGURANÇA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO DO EDITAL.

. Á

1.2.1. A presente licitação será processada e juigada com base na Lei Federal N~
10.520/2002, nas demais normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que
couber, as normas da Lei Federal N~ 8.666/93, dos Decretos ~ederais 3.555/2000 e 7.892, de
23/01/2013 alterado pelo Decreto 9.488, de 30/08/2018 e na Lei Complementar 123, de 14/12/2006
e suas alterações.

1.2.2. Aplica-se ao contrato decorrente da presen:e licitação, além dos dispositivos
legais previstos no sub-item 1.2.1, as normas da Lei Federal ~ 8.078/90 (Código de Defesa do
Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002).

2.1. O Edital da presente licitação estará disponível a c~ualquer interessado, de 08h às
12h, na Sala da Comissão de Licitações, localizada à Travessa Cícero Segundo da Costa, S/N, Centro,
Baturité/CE ou no site: https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ - Portal de Licitações —TCE.

2.2. Co9stituem anexos do presente EDITAL:
ANEXO 1—Termo de Referência;
ANEXO II — Proposta de Preços Padronizada;
ANEXO III — Modelo de Documento de Credenciamento;
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ANEXO IV — Modelo de Declaração (Artigo. 27, inciso V, da Lei Federal n2 8.666/93 e inciso XXXIII do
art. 79 da Constituição Federal);
ANEXO V — Modelo de Declaração de concordância e inexistência de fato impeditivo superveniente à
habilitação;
ANEXO VI — Declaração de enquadramento como ME ou EPP; quando or ocaso;
ANEXO Vil—Minuta da Ata de Registro de Preços;
ANEXO VIII — Minuta do Contrato de Expectativa de Fornecimento

3. DOS CRITÊRIOS DE PARTICIPAÇÃO:
3.1. Poderão participar da presente licitação pessoa jur~dicas localizada em qualquer

Unidade da Federação cadastrada OU rão na Prefeitura Municipal de Ba:urité, q~e atenda a todas as
condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de nabilitação jurídica,
regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e econômico-financeira.

3.2. Só poderá apresentar ou solicitar quaisque documentos, manifestar-se ou
representar qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo
apresentar os seguintes documentos:

- documento oficial de identidade;
II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR, esta última com firma

reconhecida do assinante, (acompanhado com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua
eleição. contrato social, requerimento de empresário individual, etc, ros quais estejam expressos
poderes para o outorgante exercer dire tos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A
procuração ainda deverá ser específica para participar do preserte certame, onde deverá indicar
outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destinam,
interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta de preços,
assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da
lei, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. 085: não serão
aceitas procurações (públicas ou particulares) com prazo de validade acima de 01 (um) ano civil, a
contar eia data da sua emissão.

3.3. Caso o represen:ante seja sócio da empresa licitante com poderes de

~‘N representação, sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser
apresentados juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal
condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc), nos quais estejam expressos
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.4. DA5 RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.4.1. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cum~r ndo pena de suspensão, que lhes
tenham sido aplicadas, por força da Lei n2 8.666/93 e suas alterações pos:eriores, e ainda;

a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública,
de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). A Comissão
fará pesquisa no site http://www,portaldatransparencia.gov.br/ceis na fase do
credenciamento, bem como verificará ainda, as condições da Licitante no Cadastro Nacional
de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Adminis:rativa nas licitações através do site
http://www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar reguerido.pnp., devolvendo os envelopes
das participantes que se enquadrem nesta situação;
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b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de
Baturité;

c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio. JUSTIFICATIVA: A vedaçào à participacões de interessadas

que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas
contratações de serviços comuns, é bastante corriqueirc a participaç~o de empresas de
pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à
qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de
contratos dessa natureza, o que não tornará restrito c universo de possíveis licitantes
individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto
que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve
questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em cue empresas, isoladamente, não
teriam condições de suprir os requisitos de habilitação co ecital e ainda não teriam as
condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos, a Administração,
com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. Tendo em
vista que é prerrogativa do Poder Público, na condiçãc de contratante, a escolha da
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da iteralidade do texto da _ei no 8.666/93, que em seu
Art. 33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissãc de consórcios em licitações
por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de
empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atence o interesse público, por
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. Ressalte-se que a
decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para o caso concreto em análise,
visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que,
individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia,
eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para manpular os preços nas
licitações.

e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com serv dor ou dir~ente de órgão ou
entidade contratante ou responsável pela licitação;

f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaieamente, a mais de uma firma

licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
1) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 99, seus

incisos e parágrafos, da Lei Federal n2 8.666/93 e suas posteriores atualizações.

3 5 DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS
3.5.1. A PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope A), e a DOCLJMEIVTAÇÃC PARA HABILITAÇÃO

(Envelope B), deverão ser entregues junto a Pregoeira e Comissão ce Apoio, em envelopes distintos e
herme;icamente fechados, devidamente identificados, conforme a seguir, sendo aceita a remessa via
postal para o endereço constante no preâmbulo deste Edital:

3.5.1.1. Em caso de envio dos envelopes de Proposta e Habilitação pela via postal, a
Pregoeira e Equipe de Apoio não se responsabilizará se os mesmos não chegarem a tempo hábil para a
abertura do certame.
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— envelope contendo os relativos à Proposta de Preço:

3.5.1.2. Os documentos necessários à participação na presente 1 citação pcderão ser
apresentados em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer orocesso de cópia
autent cada em Cartório (Art, 32 da lei n2. 8.666/93), sendo aceito autenticação e etrônica.

3.5.1.2.1. Os documentos necessários à particbação na presente licitação,
compreendendo os documentos referentes à habilitação e à proposta de preço e seus anexos,
deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.

3.5.1.3. Quaisquer documentos necessários à pardcipação nc presente certame
licitatório, apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos
consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.

3.5.1.3.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos
magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas admitindo-se fotos, gravuras,
desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preço.

3.5.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via dat lografada
ou digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, conforme modelo do Anexo
II, devendo conter no mínimo:

a) A modalidade e o número da licitação;
b) Endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de BATURITÉ;
c) Razão Social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, conforme o caso,
número da conta corrente, agência bancária, identificação do respectivo banco, e se houver,
número do telefone/fax, e endereço eletrônico;
d) Prazo de FORNECIMENTO máximo conforme os termos do edita;
e) Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unicade de medida consignada no
edital, com a respectiva marca, não serão aceitos a cotação de quantidades inferiores as
constantes no Anexo 1;
f) Os valores unitários e totais em algarismos de cada ITEM;
g) Valor Global dos LOTES, em algarismo e por extenso;
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h) Declaração da licitante que? nos valores apresentados acina, estão inclusos todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos
de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a
margem de lucro.
i) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído
para tal fim;
j) As demais declarações de responsabilidade do licitante deverão vir devidamente assinadas pelo
responsável.

3.5.3. A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da
data da abertura do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.

3.5.4. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá
o unitário, e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da
proposta por erro, sendo o mesmo desclassificado.

3.5.5. Os preços constantes da proposta do licitante ceverão conter apenas duas casas
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números
após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente naciDnal.

3.5.6. Os preços propostos serão de exclusiva respcnsabilidade do licitante, não lhe
assistirdo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro argumento não previsto em lei.

3.5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os
termos do edital e seus anexos, em especial quanto à especifcação dos bens e as condições de
participação, competição, julgamento e formalização do Pregão Presencial, bem como a aceitação e
sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, as Leis Federais n°10.520/02 e 8.666/93,
alterada e consolidada.

3.5.8. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desccnformidade
com este TENS.

3.5.9. O licitante deverá observar as disposições contidas no Anexo II deste edital.
3.5.10. Serão desclassificadas as propostas:

a) Que não atenderem as especificações deste Edital;
~ b) Que apresentarem preços unitários e totais irrisórios, de valor zero, ou preços inexeqüíveis (na

forma do Art. 48 da Lei de Licitações).
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
d) que não estejam assinadas pelo responsável legal da licitante;
e) Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências
deste Edital;
f) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não previs:a neste Pregão, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
g) Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente,
configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta

3.5.11. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelcpe “A” não
sendo admitido o recebimento pela Pregoeira, de qualquer outro documento, nem permitido à
licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira.
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3.5.12.1. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um)
representante, devidamente munido de documentação hábil de credenciamentc, o qual será o único
admiti’~o a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os
efeitos, pelo licitante representado. Acompanhado da Carta de Credenciamentc conforne Anexo III,
podenio esta ser substituída pelo contrato social no caso de sócio da empresa o~ pela Decara;ão de
Firma ndividual e Declaração da Condição de Microempresa ou empresa de pecueno Porte, quando
for o caso, conforme Anexo VI;
3.5.12.2. Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, deverá
apres~tar ainda:
3.5.122.1. TRATANDO-SE DE PROPRIETÁRIO ou sócio ADMINISTRADOR:
a) Documento de identidade de fé pública com fotografia;
b) Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro ce Firma ndividual/

~~‘N Certificado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigo-, devidamente registrado na Junta
Comertial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado
dos documentos referentes às eleições de seus administ-adcres; em se t’atando de MEl, o
documento que é disponibilizado por meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
c) Apresentar a Declaraçâo de pleno conhecimento e de atendimerto às exigências quanto à proposta
e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 49, inciso VII da Lei. I0.520/20C2;

3.5.13. TRATANDO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL:
a) Documento de identidade de fé pública com fotografia do sócio e do representante legal;
b) Atc Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro ae Firma individual/
C’ertjf1~do da Cbndiçõo de Microempreendedor Individual) em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado
dos documentos referentes às eleições de seus administradores; em se t~atando de MEl, o
documento que é disponibilizado por meio do sítio www.øortaldoempreendedor.gov.br;
c) PROCURAÇÂO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR, esta última com firma reconhecida do
assinarte, (acompanhado com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de s•Ja eleição. contrato

~N social, requerimento de empresário individual, etc, nos cuais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A p~ocuração
ainda deverá ser específica para participar do presente certame, onde deverá indicar outorga de
poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destiram, ofertar
lances verbais, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de haoilitação e proposta
de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, en nome da lici:ante, poderes para,
na forma da lei, formular ofertas e lances verbais de preços e praticar tocos os demais atos
pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: não serão aceitas procurações (públicas ou
particulares) com prazo de emissão acima de 01 (um) ano civil, a contar da data da sua emissão.
d) Apresentar a Declaração de pleno conhecimento e ce atendimento às exigências quanto à
proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 49 inciso V 1 da Lei.
10.520/2002;

3.5.14. Na ocasião do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno
porte poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei
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Comp~ementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais,
sob as penas da lei, que cumprem os requisitos do Art. 32 da Lei Complementar 123 de 14 de
dezembro de 2006, para que possa fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei, conforme
modelo anexo deste edital. A não apresentação da presente declara~o, na forma aqui exigida,
implicará na decadência do direito aos benefícios previstos na Lei Complementar 123/2006.

3.5.15. Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser
apresentados em separados dos envelopes de proposta de preço e de habilitação, para q~e possam
ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes.

3.5.16. Entende-se por documento hábil de credenciamerto o instrumento palicular
de mandato, ou procuração pública acompanhado de documento que comprove a titjlaricade do
outorga nte;

3.5.17. Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do
licitan;e ou titular de firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, develo ser

(‘~N apresentados documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica. ata de
sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura.

3.5.18. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das
microempresas e empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista neste
subitem, poderão participar normalmente do certame, porém, em igua dade de condições com as
empresas não enquadradas neste regime.

3.5.19. A incorreção ou não apresentação dc instrumento de mandato, da
comprovação de que se trata o sub item 3.5.12, implicará no nào credenciamento do licitante.
Obviamente ainda sendo aceitadas a sua proposta de preços e documertos de habili:ação. Apenas a
licitante não terá representante credenciado.

3.5.20. No decorrer do procedimento licitatório, até antes da fase de lances verbais, os
licitantes poderão nomear representantes, caso não os tenha feito, descredenciar ou substituir os já
nomeados, desde que apresente os documentos exigidos neste TEM. Entretanto, não será admitida a
particiDação de um mesmo representante para mais de uma empresa/entidade licitante.

3.5.21. Não poderão participar licitantes com sõcios, cooperados, diretores ou
representantes comuns.

3.5.22. Se antes do início da abertura dos enve opes de preço for constatada a
comurhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participan:es, scmente
uma delas poderá participar do certame.

3.5.23. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou represertantes
entre icitantes participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos palicipantes
serão automaticamente desclassificados do certame, independentenente do preço proposto.

3.5.24. Os recursos deverão ser dirigidos a Pregoeira. É garantido à licitante o direito
de recjrso das decisões tomadas, observadas as normas previstas no artigo 49 nciso XVIII da Lei N~
10.52C/02.

3.5.25. Não nos responsabilizamos por envelopes que chegarem após a licitação; caso
mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmc, pelc menos dois
dias antes da licitação, os envelopes de documentação enviados pelo correio caso não forem abertos
os mesmos serão fragmentados caso a empresa não os retire.
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3.6.1- O envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos
exigidos em uma única via, e ser apresentado na forma do sub item 3.5.1 “II” deste edital, com os
seguintes documentos:

3.6.1.1 - RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) REGISTRO COMERCIAL no caso de empresa pessoa física, nc registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a
matriz.

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado ce documentos de

(N eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filia ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a
matriz.

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
coope-ativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar c registro no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartór o onde tem
sede a matriz.

d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCICNAMENTC expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) CÓPIA RG E CPF DO(S) SÓCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU ITULAR DA PESSOA
JRÍDICA.

3.6.1.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipa, conforme o

caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

c) Provas de regularidade, em plena validade, para com:
c.1) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita

através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa tia União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n2 1.751, de 2 de outubro de 2014;

c.2) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estalual deíerá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c.3) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Mu-~icipaI.

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço —

FGTS, através de Certificado de Regularidade — CRF;
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e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Títulc Vil-A da Corsolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1~ de maic de 1943.” :NR), conforme Lei
12.440/2011 de 07 de julho de 2011.

Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complernentor n2 123, de 14.12.2006, a
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos microempresos e empresas de pequeno porte
somente será exigida paro efeito de assinatura do contrato.

Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprnvação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

Havendo alguma restrição na comprovação da regukiridade fiscaL será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o

(N vencedor do certame, para regularização do documentação, pagamento ou parcelomento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará
decadência da direito à contratação, sem prejuízo das sanções previs:as no ad. 81 da Lei n2 8.666/93,
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura do contrata, au revogar a licitação.

Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edftal referentes à fase
de habilitação, bem como apresentaras documentas defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a
ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de ~?eguloridade Fiscal e Trabalhista
na prazo definida no item acima.

3.6.1.3.. QUALIFICACÃO TÉCNICA:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atvidade pertinente e campatível

em características com o objeto da licitação, fornecido através de atestado (s) de capacidade técnica,
fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando que a L CITANTE
forneceu ou está fornecendo produtos compatíveis em características com o objeto da licitação.

b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de ca~acidade
técnica para comprovação ao que dispõe o item a), instrume—to de nota fiscal/contrato de
fornecimento, respectivos ao qual o atestado faz vinculação.

3.6.1.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (ORE) do último exercício fiscal, já

exigíves e apresentados na forma da lei, devidamente registrado ~a junta conercial da sede da
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramentc do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação fina9ceira da empresa,
com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado,
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituiçãD por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03
(três) meses da data de apresentação da proposta;

a.1) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis assim apresentados:
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ali) Sociedades empresariais em geral: reg stados ou autenticados na Junta
Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de aoertura e de
encer-amento do Livro Diário do qual foi extraído.

a.l.2) Sociedades empresárias, especiflcamente no caso de sociedades anônimas
regidas pela Lei n2. 6.404/76: registrados ou autenticados na Jurrta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o
lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado
na loc&idade em que está a sede da companhia;

a.i.3) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de
sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às
normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

a.1.4) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial
do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de eicerramento do Livro Diário -

estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assirado pelo sócio-gerente ou diretor e
pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.

b) Entende-se que a expressão “na forma da ler constante no item a), no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e
encerramento).

c) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente fcrmalizado e
registrado.

d) A empresa optante pelo Sistema Público de Escritura çõo Digital - SPED poderá
apresentá-lo na forma da lei

e) Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante no item d) engloba, no
mínimD:

- Balanço Patrimonial;
- DRE — Demonstração do Resultado do Exercício;
- Termos de abertura e de encerramento;
- Recibo de entrega de escrituração contábil digital: (Para efeito o que determina o

Art. 2~ do Decreto N~ 9.555, de 6 de novembro de 2018);
- Comprovantes/termos de autenticações digitais (assina:ura digital), a fim de garantir

a auto-ia, a autenticidade, a integridade e a validade jurídica do documento digital.

f) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário ccnstante do SPED.
g) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n°

1420/2013 e RFB n9 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital — SPED. Para
maiores informações, verificar a site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que
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determina o art. 59 das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência
no Acórdão TCU n°2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

h) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n2 8.666/93) em da:a não superior a 30
(trinta) dias.
3.6.1.5. DEMAIS EXIGÊNCIAS:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n9 9.854, de
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigc 70, da Constituição
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição ce aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modero constante dos Anexos deste edital;

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

(N conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2~, da Lei n.9 8.666/93), conforme
modelo constante dos Anexos deste edital.

~

4.1. A sessão de pregão ocorrerá na sede da Prefeitura Municipal de Baturité,
localizada à Travessa Cícero Segjndo da Costa, S/N. Centro, Baturité/CE, sob presidência da Pregoeira
e com o auxílio da Equipe de Apoio, no dia e horário previsto no PREÂMBULO, observando os
seguintes procedimentos:

1. Credenciamento dos representantes das empresas nos termos do sub-item 3.5.12,
dos envelopes de proposta e dos envelopes de documentação;

II. Abertura dos envelopes de proposta tempestivamente entregues/protocolados e
verificação de conformidade da proposta com os requisitos do Edital, nos termos do sub-item 3.5,
sendo também desclassificadas as propostas que sejam incompletas para determinado ITEM/LOTE;

4.2. A Pregoeira fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente,
de todos os licitantes, classificardo o licitante com proposta de Menor Preço por LOTE e aqueles que
tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento)
relativamente à de menor preço, para que seus representantes participem dos lances verbais.

4.3. Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas
condições definidas no item 4.2, a Pregoeira classificará as melhores propostas, até o máximo 03
(três), oara que seus representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços
oferecidos nas propostas escritas.

4.4. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes.

4.5. A Pregoeira convidará individualmente os representantes dos licitantes, de forma
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os demais,
em ordem decrescente de preço.

4.5.1. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que
tenha sido anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

4.5.2. Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa
competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.
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4.5.3. A desistência em apresentar lance verbal, cuando convocado peia Pregoeira,
implicará exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última
proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva.

4.6. Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira verificará a existência de ME
e EPP, para os efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006.

4.7. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das
propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quarto ao objeto e valor,
decidindo motivadamente a respeito.

4.8. Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os
valores estimados para a contratação.

4.9. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas
sem que se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria
sessão do Pregão, observado, primeiramente, o disposto no item 4.9.1.

(N 4.9.1. Por força dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/06, será observado:

a) como critério de desempate, será assegurada preferência de ccntratação para as
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual, entendendo-se por
empate aquelas situações em que os lances apresentados pe as microempresas, empresas de
pequeno porte e microempreendedor individual sejam iguais ou a:é 5% (cinco por cento) superiores
ao meNior lance;

b) a microempresa ou empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual
mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar imediatamente novo lance, sob pena de
preclusão;

c) o lance mencionado na alínea anterior deverá ser inferior àquele considerado
vencecor do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favo~ da detentora deste
novo lance (ME ou EPP ou MEl);

d) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte ou
microernpreendedor individual, na forma da alínea anterior, serão convocadas as ME5 ou EPPs ou
MEIs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

e) no caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas
~ de pequeno porte e microempreendedor individual que se encontrem enqLadradas no disposto na

alínea b, será realizado sorteio entre elas para que se identificue aquela que primeiro poderá
apresentar o melhor lance;

f) na hipótese da não contratação nos termos previsto na alínea b, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

4.10. A proposta vencedora deverá ser apresentada com o valor total de cada
ITEM/LOTE e o valor global, n~o podendo o valor unitário e o global da proposta ser superior ao
estimado pelo Município, sendo que os itens iguais deverão, impreterivelmente, ter o mesmo valor
unitário.

4.11. Após o desempate, poderá a Pregoeira ainda negociar um melhor preço caso ela
não atinja o valor de referência definido pela administração pública.

4.12. Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o
encerramento da etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitável o~ no exame de oferta
subseqUente, a Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponerte para que seja obtido preço
melhor para a Administração.
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4.13. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o Lcitante
desistente às penalidades constantes deste edital.

4.14. Os licitantes que deixarem de apresentar qLaisquer dos documentos exigidos no
Envelope A (Proposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabe ecido neste edital,
ou ccm irregularidades, bem como os que apresentarem preçcs excessivos ou ma,ifestamente
inexeqüíveis, serão considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.

4.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexeqüíveis aqueles cue forem
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os ~reços de mercado, acrescidos dos
respeçtivos encargos.

4.16. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa
e na proposta específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações
conticas nos documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém rão exigidos,
prevalecerão as primeiras.

4.17. Não ocorrendo o registro do preço da micrnempresa ou empresa de pequeno
porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as licita~ites remanescentes que porventura
se enquadrem na condição prevista no caput, observada a ordem classificatória, para o exercício do
mesmo direito;

4.18. A Pregoeira deverá solicitar documentos q~e comprovem o enquadramento da
licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme regras estabelecidas
neste Edital.

4.19. Na hipótese de não ocorrer o registro ce preços nos termos previstos na
condição indicada no caput, o preço a ser registrado será o da poposta originalmente ienceoora do
certame.

4.20. Encerramento da fase de lances verbais e declaração do vencedor e aberto os
documentos de habilitação, sendo concedido aos licitantes o direito de manifestar o interesse, desde
que fundamentado, de interpor recurso;

4.21. Abertura do envelope de documentação do vencedor e, atendido os requisitos
de habilitação previsto no edital, adjudicação do TEM/LOTE à licitante pela Pregoeira;

4.22. Encerrada a fase de lances, não caberá desistência da proposta, sob pena da
~-‘“~ aplicação das penalidades previstas nas alíneas “a’~ “li”, “é”, “d” do sub-item 10.1 deste edital, sem

prejuízo das demais sanções aplicáveis.

~
5.1. Encerrada a sessão de pregão, a Pregoeira e respectiva Comissão de Apoio,

elabomrão a ata de registro de preços, da qual constará:
1. Número de ordem em série anual;
II. Número do pregão e do processo licitatório resoectivo;
III. Órgãos e/ou unidades integrantes do registro;
IV. Qualificação do detentor do preço registrado ou de seu representante legal

devidamente comprovado;
V. Preços ofertados pelo adjudicatário;
VI. Prazos e condições de FORNECIMENTO pactuados;
5.1.1. A ata de registro de preços será assinada pelo(a) Secretário(a), e pelos licitantes

ou seus representantes legalmente constituídos.
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5.2. Assinada a ata, o Hcitante adjudicado será convocado, por ofício, para a assinatura
do Contrato de Expectativa de FORNECIMENTO, devendo fazê-lo no prazo máximo de 03 (três) dias,
sob pena de ser declarado inadimplente, sem prejuízo a outras penalidades legais.

5.3. O FORNECIMENTO do objeto será de forma integral, parcelada ou contínua,
confo-me necessidades da Administração. O FORNECIMENTO dos bens licitados se dará mediante
expedição de ORDENS DE FORNECIMENTO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, por parte da
admiristração ao licitante vencedor de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
neces5idade e disponibilidade financeira da Secretaria Gestora.

5.4. A ORDEM DE FORNECIMENTO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO emitida
conte-á o produto pretendido e a respectiva quantidade, devenco ser entregue ao beneficiário do
Pregão no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mau ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou do Dróprio
Pregão.

5.5. Observadas as determinações e orientaç~es constantes da ORDEM DE
FORNECIMENTO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, o fornecedor deverá fazer o FORNECIMENTO do
produto no local designado pela Contratante, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em
que receberá o atesto declarando o FORNECIMENTO dos bens.

5.6. O aceite dos bens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no
Anexo deste Edital quanto aos itens entregues.

5.7. Poderão se- firmados contratos decorrentes do Pregão, que serão tratados de
forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.9 8.666/93,
inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.

5.8. DO PRAZO E LOCAL DE FORNECIMENTO: Os bens licitados deverão ser entregues
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da expedição da ORDEM DE FORNECIMENTO pela
administração, no local determinado na ORDEM DE FORNECIMENTO/ AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO.

5.9. Os TENS deverão obedecer a um cronograma de FORNECIMENTO, a partir das
características que se apresentam, nos quantitativos e tens discriminados na ORDEM DE

(‘~N FORNECIMENTO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO:
5.10. Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato.
5.11. Por ocasião do FORNECIMENTO dos ITENS, o fornecedor deverá apresentar

recibo em 02 (duas) vias, além das respectivas fatura e Nota Fiscal.
5.12. Para os bens objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em

nome da Prefeitura Municipal de BATURITÉ - CE, com endereço na ~raça da Matriz, S/N, Palácio Entre
Rios, centro, Baturité/CE — CEP 62.760.000, inscrita no CNPJ sob o nQ 07.387.343/0001-08.

5.13. No caso de constatação da inadequação dDs bens fornecidos às normas e
exigênzias especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a acminist-ação os recusará, devendo
ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às su~racitadas
condições, sob pena de aplicaçãD das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

5.14. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
5.15. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as

especi9cações contidas no Temo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
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const~ntes de sua proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,
estad,jal e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudici&s, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do ~RNECIMENTO que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do FORNECIMENTO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Adminis:-ação ou a
terceVos, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do FORNECIMENTO, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 6rgão interessado;

c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do
FORNECIMENTO. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do
fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
conve9ientes;

d) aceitar, nas mesmas condições do Pregão de preços, os acréscimos OL supressões
quantitativas que se fizerem no FORNECIMENTO, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Pregão, na forma do § 12 do artigo 65 da Lei n9 8.666/93;

e) o fornecimento dos TENS deve se efetuar de forma a não comorometer o
funcionamento dos serviços do Município.

5.16. Poderão utilizar-se do registro de preços decorrente des:a licitação todos os
órgãos e unidades da Administração Direta do Poder Executivo, sendo facultada, ainda, sua utilização
pelos árgãos da Administração Indireta.

5.17. A licitante deverá manter durante a vigência do contrato decorrente da presente
licitaç~o, as condições de habilitação previstas neste Edital, sob pena de suspensão e/oj rescisão
contratual.

5.18. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contra:ações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao detentor do preço registrado preferência em
igualdade de condições.

5.19. O exercício de preferência dar-se-á, caso a Administração opte por realizar a
aquisi~o por outros meios previstos em lei, quando o preço encontrado for igual ou sLperior ao
registrado, mantidas as mesmas condições e prazos de FORNECIMENTO e pagamento, caso em que o
detentor do registro terá assegurado direito à contratação.

5.20. A assinatura do Contrato de Expectativa de FORNECIMENTO não obriga a
Administração a adquiri-los, sendo-lhe facultada a não aquisição dos ITENS, bem como sua aquisição
parcial.

6.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar, os preços egistrados,
observado o seguinte:

1. As impugnações serão interpostas, por escrito e devidamente fundamentadas, ao
responsável pelo Registro de Preço, o qual deverá julgá-la no prazo de 03 (três) dias, a contar da sua
apresentação;
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II. As impugnações se darão em razão de incompatibilidade dos preços registrados
com o vigente no mercado.

6.2. Decorrido o prazo de validade da proposta, os preços poderãc ser revistos
mediante requerimento formal da licitante contratada, que deverá atender as seguintes disposições:

a) Protocolo do requerimento, dirigido ao Secretário Contratante, acompanhado
de todos os documentos que comprovem o aumento, com planilhas de custos, tabela do fabricante,
além de outros que possam complementar o pedido;

b) Validade do preço reajustado a contar da data efetiva de protocolo do pedido,
enterdida assim como a data em que protocolou-se o último documento comprobatório da alteração
de preços.

6.3. O responsável pelo registro de preços poderá rever de ofício os preços
registrados, de modo a ajustá-los, na data da Ordem de FORNECIMENTO.

6.4. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos
os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos
autorais, deslocamentos de pessoal e material, custos e demais despesas previsíveis que possam
incidir sobre a aquisição dos TENS licitados, inclusive a margem de lucro.

6.5. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de
decorridos 12 (doze) meses da apresentação da proposta, hipótese na qual poderá ser utilizado o
índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

6.6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas,
qualq..ier pessoa natural ou jurídica devidamente interessada, poderá solictar esclarecimentos,
providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão Presencial.

6.6.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a
Administração a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal
comunicação não terá efeito de recurso.

6.6.3. A impugnação feita tempestivamente pe o licitante não o impedirá de participar
do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

6.6.4. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou
impugnações mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica,
em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:

6.6.5. O endereçamento à Pregoeira da Prefeitura de Baturité;
6.6.6. Identificação precisa e completa do autor e seu representante legal

(acompanhado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prerome, estado
civil, profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e
protocolada na sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de Baturité, dentro co prazo editalício;

6.6.7. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub
itens discutidos;

6.6.8. O pedido, com suas especificações;
6.6.9. Caberá à Pregoeira decidir sobre a petiç~o no prazo de 24 (vh,te e quatro) horas.
6.6.10. A resposta do Município de Baturité/CE, será disponibilizada a todas os

interessados mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pe~a administração no
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flaneíágrafo da Comissão de Licitação da Prefeitura de Baturité, e constituirá aditamento a estas
lnstrLções.

6.6.11. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
6.6.12. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em

modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulaçãc das propostas/habilitação.

6.6.13. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se
deu ao texto original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomulação das
propostas.

6.6.14. DILIGÉNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoei-a ou a
autoridade superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar
informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar

(~N origin~riamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
6.6.15. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais

deverão fazê-lo no prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabi~itação.

6.7.1. Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame,
qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor ecurso, com
registro em ata da síntese das suas razões, podendo juntar memor~ais no prazo de 03 (três) dias úteis,
ficando os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de
dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos.

6.7.2. O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito sJspensivo.
6.7.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da

sessão do Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação
pela Pregoeira ao licitante vencedor.

6.7.4. A petição poderá ser feita na própria sessão e. se oral, será reduzida a termo em
1~’N ata, fa;ultado a Pregoeira o exame dos fatos e julgamento imediatc do recurso.

6.7.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de apr~veitamento.

6.7.6. Os autos do processo administrativo permarecerão com vista franqueada aos
interessados no Setor de Licitação deste município.

6.7.7. Os recursos mencionados no item 6.7. deste edital, eventualmente interpostos,
serão dirigidos ao(à) Secretário(a) Ordenador(a) de Despesas, por irtermédio do(a) Pregoeiro(a), caso
este resolva manter o julgamento proferido na decisão que motivou o recurso, e protoco izados
exclusivamente no endereço mencionado no Preâmbulo deste edital.

6.7.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o
Ordenador de Despesas homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) licitante(s)
declarado(s) vencedor(es) do certame, determinando a contrataçãc da adjudicatária.

6.7.9. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhec;dos.
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7.1. A Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação terá v gência até 12
(doze) meses após sua assinatura, podendo ser convocado novD pregão antes de expirado o referido
prazo, de acordo com o interesse público, para substituição do preço registrado e/ou para inclusão de
novos ITENS. Já o respectivo Contrato de Expectativa de FORNECIMENTO terá vigência até 31 (trinta e
um) de Dezembro do ano corrente a contar da data de sua assina:ura.

8.1. As despesas decorrentes da presente licitação, correrão à conta de dotação
orçamentária, observada a respectiva unidade orçamentária, e os recursos firanceiros poderão ser
próprios ou decorrentes de transferência obrigatória ou voluntária de órgãos Lederais ou estaduais,
confcrme ocaso.

~
9.1. O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento

definitivo, conferência da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional, por neio de
Ordem Bancária, e de acordo com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da
Nota Fiscal/Fatura, em 2 (duas) vias, correspondente à parte executada, de acordo ccm as demais
exigências administrativas em vigor, acompanhadas das Crtidões de Regularidade Fiscal e
Trabalhista, do licitante vencedor, todas atualizadas.

9.2. A Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de EmpenhD corres~ondente, os
números da Conta Corrente, Agência e Banco, para a emissão da respectiva Ordem Bancária de
Pagamento.

9.3. Antes de efetuar todo e qualquer pagamentD será verificada a regularidade da
contratada, mediante consulta “on une”, cujo documento será anexado ao processo de pagamento.

9.4. Antes de efetuar qualquer pagamento será ~.erificada a situação do licitante no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas ou Suspensas — CEIS, cadastro este Criado pela Controladoria
Geral da União, nos termos do Aviso-Circular n2 1/GM/CGU-PR. de 19 de janeiro de 2009, assinado
pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado do Controle e da Transparência.

9.5. O pagamento poderá ser sustado pelo MUNICÍPIO DE BATURITË, Secretaria

~ requisitante, caso ocorra inadimplemento das obrigações da CONTRATADA e/ou erros ou vícios na
fatura. o que implicará na devolução do valor eventualmente pago.

9.6. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência da ata de
registro de preços.

.: ,~. :.< .~ ,~.. .~ ~ .~ . ., .:i

10.1. O não cumprimento total ou parcial das cláusulas constantes neste Edital ou do
Contrato dele decorrente caracterizará a inadimplemento da 1 citante, sujeitando-a as seguintes
penalidades, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis à espécie:

a) Advertência por atraso até 02 (dois) dias;
b) Multa, nos seguintes percentuais:
b.1 - Multa no valor de 5% (cinco por cento) sob-e o valor do Empenho Global por

atraso até 05 dias;
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b.2 - Multa de 25% (vinte e cinco por cento) calculada sobre o valor do Empenho
Global, no caso de atraso supe-ior aOS (cinco) dias;

c) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração
Municipal, Estadual e Federal pelo período de 02 até 5 anos corforme disposto no inciso III, artigo 87,
da Lei 8.666/93, e Artigo 72 da Lei 10.520/02;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Municipal,
Estadual e Federal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.2. A advertência prevista na letra “a” será aplicada pela Secretaria Municipal
interessada, de ofício e a multa prevista na letra “b”, será aplicada pela Secretaria competente, após
apreciação da defesa apresentada pelo inadimplente.

10.3. As penalidades previstas nas letras “c” e “d” são de competência da Secretaria
competente.

10.4. É garantido a licitante o direito de recurso das decisões tomadas, observadas as
normas previstas no artigo 109 da Lei N~ 8.666/93.

10.5. Os recursos deverão ser formalmente apresentados, devidamente
fundamentados, e virem assinados pelo representante legal da empresa.

11.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo
licitatório e a execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

12.1. A PrefeitLra Municipal de BATURITÉ poderá revogar o p~esente edital e/ou a
licita~ão, por interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação sempre
em despacho fundamentado, sem que caiba às licitantes quaisquer inden:zações ou reclamações.

12.2. Os casos omissos e dúvidas com relação à presente licitação, como também a
este EDITAL, serão resolvidos pela Pregoeira e respectiva Comissão de Aooio,

12.3. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s)
(~ Secretário(s) Gestor(es).

12.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de
contagem e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia
de expediente normal no Município, exceto quando for expressa-nente estabelecido em contrário.

12.5. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será
competente o Foro da Comarca de Baturité/CE.

12.6. Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo e-mail:
licitabaturite2023@gmail.com (Comissão de Pregões da Prefeitura de Baturité/CE), das 08h às 12h.

12.7. Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de
Edital, gratuitamente através de CD ROOM, PEN DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, ou mediante
pagamento de cópia reprográfi:a, nos horários de 08h às l2hs, na Sede da Comissão de Pregões da
Prefei;ura de Baturité, situada à Travessa Cícero Segundo da Costa, S/N, Centro, Baturité/CE, ficando
os autos do presente processo administrativo de Pregão Presencial à disposição para vistas e
conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a;

a) FORNECER CD ROOM, PEN DRIVE.
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12.8. O referido edital e seus anexos também estão disponí~’eis no sítio virtual:
www.tcm .ce.gov.br/Iicitacoes.

12.9. O Termo de Referência poderá ser examinado por qualquer interessado na sede
da Ccmissão de Pregões da Prefeitura de Baturité.

12.10. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame,
discriminadas no Anexo — Termo de Referência deste Instrumento Convo:atório deverão ser
minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas.

12.11. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba ~s licitantes qualquer
tipo ce indenização, fica assegurado a autoridade competente:

a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presen:e licitação,
dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente.

b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitaçãc, a qualquer tempo,
disto dando ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.

‘ Baturité/CE,31 de agosto de 2023.

- Moreira de Oliveira
PREGCEIRA DE L DO MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE
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